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CONVITE N.º 035/2009

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 081/2009

“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ELABORAR PLANO AMBIENTAL DO MUNICÍPIO DE JAGUARI – RS.”

O Prefeito Municipal de Jaguari/RS, de conformidade com a Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e com a Lei Complementar nº. 123 de 14 de dezembro de 2006, TORNA PÚBLICO pelo presente Edital de Modalidade CONVITE, do tipo  MENOR PREÇO GLOBAL,   para o conhecimento dos interessados,  que às 11:30 horas , do dia 29 de  outubro de 2009, no Município de  Jaguari, na Sala de Licitações junto a Secretaria Municipal de Finanças Indústria e Comércio – Centro Administrativo Municipal, estará reunida a Comissão de Licitações, para abertura dos envelopes para a presente licitação.

As despesas decorrentes do presente processo ficarão por conta da seguinte rubrica orçamentária:

Unidade Orçamentária: Secretaria Municipal de Planejamento, Captação e Recursos e Meio Ambiente

Projeto /Atividade: 2056 – Gestão Ambiental

Código Reduzido: 610 – Outros Serviços de Terceiros  - Pessoa Jurídica

Recursos:  0001 – Recurso Livre              


1-DO OBJETO 

1.1) A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada para  elaboração  do PLANO AMBIENTAL DO MUNICÍPIO DE JAGUARI – RS,  que servirá  para a municipalização do licenciamento ambiental de impactos locais;  Atualmente, os Projetos Ambientais consistem em um conjunto de atividades programadas, com início e fim preestabelecidos, envolvendo recursos humanos, técnicos e logísticos, com a finalidade de realizar, pelo menos uma meta ambiental, otimizando os efeitos das manifestações dos fenômenos a ela. Como forma de garantir a integração e comprometimento dos diversos segmentos da Administração Municipal visando o planejamento, a proteção, a recuperação e ao uso ecologicamente sustentável do meio ambiente, as seguintes orientações básicas foram organizadas, possibilitando a elaboração de Planos Ambientais municipais e regionais, permitindo a organização administrativa e operacional de ações voltadas ao controle e monitoramento das atividades efetiva ou potencialmente causadoras de degradação ambiental.

2- ELEMENTOS CONSTITUTIVOS  DO PLANO AMBIENTAL:

a) considerar os objetivos da Política Estadual de Proteção Ambiental e do Sistema Estadual de Proteção Ambiental – SISEPRA, conforme a Lei Estadual nº 10.330/94, de 27 de dezembro de 1994, em metas a serem alcançadas e em prazos definidos pelos municípios; 

b) ênfase nos aspectos quantitativos e qualitativos de planejamento, controle e monitoramento do meio ambiente, de forma compatível com os objetivos de melhoria da qualidade ambiental, previstos em Lei e definidos a partir das propostas apresentadas pelos municípios;

c) inventário dos usos presentes dos recursos ambientais locais e dos conflitos resultantes;

d) projeção dos usos e das disponibilidades de recursos ambientais e os conflitos potenciais;

e) processo de consulta pública. 

3- ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO PLANO AMBIENTAL:

3.1) METODOLOGIA A SER UTILIZADA

Descrever de forma sucinta, clara e objetiva, a(s) metodologia(s) e/ou técnica(s) aplicada(s) na elaboração do Plano Ambiental do Município de Jaguari - RS enfocando os métodos empregados pela equipe responsável, as técnicas de levantamento de recursos naturais empregadas.

3.2) ROTEIRO DE ELABORAÇÃO DO PLANO AMBIENTAL

O Roteiro de elaboração do Plano Ambiental é constituído por 8 (oito) etapas, distribuídas em 4 (quatro) fases, a seguir discriminadas:

Fase 1 - Político-Administrativa

· 1° Etapa – Formulação e Execução das Políticas Ambientais

Fase 2 - de Levantamentos

· 2° Etapa- Diagnóstico Ambiental

· 3° Etapa – Diagnóstico Sócio-Econômico

· 4° Etapa – Identificação e Avaliação dos Impactos Ambientais

· 5° Etapa – Zoneamento Ambiental

Fase 3 - de Programas

· 6 ° Etapa – Elaboração de Programas

Fase 4 - de Encerramento

· 7° Etapa – Conclusão

· 8 ° Etapa – Audiência Pública

Cada fase e cada etapa do Plano Ambiental exige a utilização de uma metodologia específica. Em termos gerais, a fase político-administrativa e a fase de programas deverão ser desenvolvidas utilizando-se as diretrizes do planejamento estratégico e participativo. 

O Plano Ambiental deverá enfocar os objetivos, instrumentos e cronograma de implementação das medidas a serem adotadas para controle, correção e monitoramento das atividades efetiva ou potencialmente causadoras de degradação ambiental ou utilizadores de recursos ambientais previamente definidos. 

O Plano Ambiental deverá contemplar em sua elaboração as fases de diagnóstico, definição dos Programas e Projetos prioritários e do cronograma de implantação, de acordo com as características Do Município de Jaguari e região, considerando sua vocação sócio-econômica, cultural e ambiental. 

3.3) CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO:

	Etapa/Atividade
	Mês 01
	Mês 02

	
	01
	02
	03
	04
	01
	02
	03
	04

	Formulação e Execução das Políticas Ambientais
	x
	x
	
	
	
	
	
	

	Diagnóstico Ambiental
	
	x
	x
	x
	
	
	
	

	Diagnóstico Sócio-Econômico
	
	x
	x
	x
	
	
	
	

	Identificação e Avaliação dos Impactos Ambientais
	
	
	
	
	x
	X
	
	

	Zoneamento Ambiental
	
	
	
	
	x
	x
	x
	x

	Elaboração de Programas
	
	
	
	
	
	x
	x
	x

	Conclusão


	
	
	
	
	
	
	x
	x

	Audiência Pública
	
	
	
	
	
	
	
	x


3.4) PROJETOS AMBIENTAIS

Os projetos ambientais a serem elaborados visando a proteção, manutenção e recuperação da qualidade ambiental devem enfocar, pelo menos as seguintes tipologias: projetos de controle ambiental; projetos de monitoramento ambiental e projetos de manejo ambiental. 

A estrutura programática dos projetos ambientais deve, ainda, apresentar os seguintes elementos: objetivos do projeto; metodologia utilizada; plano de trabalho; equipe alocada; cronograma de implantação e resultados esperados. 

a) Projetos de Controle Ambiental: os projetos de controle ambiental devem considerar a realidade do Município de Jaguari, evidenciando as principais atividades efetiva ou potencialmente causadoras de degradação ambiental, procurando definir estratégias para sua redução ou contenção através de instrumentos de planejamento e controle. 

b) Projetos de Monitoramento e Fiscalização Ambiental: consiste na avaliação periódica das variáveis ambientais de Jaguari, elaborando base de dados compatível com o Sistema Estadual de Registros, Cadastros e Informações. No monitoramento e fiscalização ambiental deverão ser observados os regramentos previstos na legislação e nos procedimentos normatizados. 

c) Projetos de Manejo Ambiental: os projetos de manejo ambiental devem enfocar procedimentos de manejo ecologicamente sustentável do meio ambiente, priorizando a utilização de técnicas e instrumentos voltados à efetiva proteção de áreas naturais, de preservação permanente e de relevante interesse ambiental. 

d) Educação Ambiental: os programas e projetos ambientais deverão contemplar ações de educação ambiental integrada. A mesma consiste em estabelecer procedimentos e mecanismos de planejamento entre o setor de meio ambiente da administração municipal e as escolas, ONG’s e demais instituições de educação formal, não-formal e informal, possibilitando o desenvolvimento de Programas e Projetos conjuntos voltados à efetiva proteção das condições socioambientais em áreas naturais, de preservação permanente e de relevante interesse ambiental, bem como do ambiente construído. 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NESTA LICITAÇÃO

4.1 – Poderão participar da licitação, as empresas do ramo pertinente ao objeto ora licitado,que apresentarem os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste edital,os interessados além das empresas convidadas pela administração,as que se encontram cadastradas na correspondente especialidade em quaisquer órgãos ou entidades da administração direta e indireta ,Federal,Estadual ou Municipal,que manifestarem interesse na participação com antecedência de até 24(vinte e quatro)horas da apresentação das propostas.

4.2 – Não poderão participar da presente licitação, empresas:

4.2.1 – Declaradas inidôneas de acordo com o previsto no inciso IV do artigo 87 da Lei Federal n.º8.666/93 e alterações e que não tenham inidoneidade restabelecida;

4.2.2 – Com falência decretada.

4.3 – O município não se responsabilizará por documentação e propostas enviadas pôr via postal, ou entregues em outro setor que não seja o acima especificado.

5- DA HABILITAÇÃO 

5.1)Para se habilitarem à presente licitação, os interessados deverão apresentar em envelope lacrado, com a indicação do conteúdo DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, os seguintes documentos:

5.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:


a) Registro Comercial no caso de Empresa Individual;


b) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de Sociedades Comerciais e, no caso de Sociedade por Ações, acompanhado de documento de eleição de seus Administradores.

5.1.2. REGULARIDADE FISCAL:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);


b) Prova de Inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes do Estado ou do Município, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e  compatível com o objeto contratual.

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão Quanto à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional do domicílio ou sede da Licitante e Certidão Negativa de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Secretaria da Receita Federal do domicílio ou sede da Licitante;


d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal, sendo a última do domicílio ou sede do licitante;


e) Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei;


f) Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

5.1.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) Prova de Registro do licitante no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA-RS e Conselho Regional de Biologia - CRBio.

b) Atestado(s) da Capacitação Técnico-Profissional, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove ter a licitante desempenhado atividades pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com os serviços solicitados;

c) Declaração de que a empresa tem em seu quadro de pessoal profissionais qualificados na área afim, sendo que os profissionais deverão estar devidamente registrados de sua área profissional. A referida declaração deverá vir acompanhada de cópias das carteiras dos respectivos conselhos;

d) Relação da Equipe técnica que executará os serviços devendo ser composta, no mínimo pelos seguintes profissionais: I) Um Biólogo; II) Um Geólogo;  III) Um Engenheiro Agrônomo e IV) Um Arquiteto e Urbanista

5.1.4. CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL:


a) Declaração de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos dos anexos ao Decreto Federal nº 4.358, de 5 de setembro de 2002(conforme MODELO NO ANEXO III, parte integrante deste Edital)

5.1.5. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:


a) Declaração, em separado dos envelopes nº 01 - DOCUMENTAÇÃO e 02 - PROPOSTA, de que a licitante se enquadra no art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, conforme modelo no ANEXO II do presente Edital.


b) A declaração deverá ser entregue na data e horário determinados para abertura dos envelopes, antes e separadamente dos envelopes (Proposta de Preço e Documentos de Habilitação) exigidos nesta licitação, pelas empresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto  na Lei Complementar no. 123 de 2006.


c) A não entrega da Declaração de enquadramento da letra “a”, supra,  indicará que a licitante optou por não utilizar os benefícios da Lei Complementar nº. 123 de 2006.

5.1.6 Todos os documentos acima referidos ou ainda a publicação em órgão oficial deverão ser entregues em fotocópias autenticadas por tabelião de notas ou fotocópias simples, sendo que nesta última hipótese a licitante deverá apresentar à CPL o original correspondente para conferência, no momento da abertura dos envelopes. Os documentos apresentados sob quaisquer das formas acima descritas serão anexadas ao processo, SOMENTE será realizada até trinta minutos antes da entrega dos envelopes.

6. DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES:

6.1. Os envelopes serão recebidos pelo Setor de Licitações, na Secretaria de Finanças Indústria e Comércio, até 60 (sessenta) minutos antes da hora da abertura dos envelopes. Os envelopes deverão estar fechados(lacrados), contendo na sua parte externa fronteira, a seguinte inscrição:



À PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARI



EDITAL CARTA CONVITE Nº. 035/2009



ENVELOPE Nº 01 - DOCUMENTAÇÃO



PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)



À  PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARI



EDITAL CARTA CONVITE Nº.035/2009


ENVELOPE Nº 02 - PROPOSTA



PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)

6.2. Se o proponente for representado por procurador este, deverá apresentar procuração com poderes para decidir a respeito dos atos constantes da presente licitação na abertura do Processo Licitatório.

7- DA PROPOSTA DE PREÇOS

7.1 – A proposta de preços deverá ser  elaborada com clareza, impressa por meio eletrônico em  idioma nacional, datada, devendo suas folhas estar rubricadas e a última assinada pelo seu proponente(representante legal) ou por pessoa com poderes para tanto, sem emendas, rasuras ou entrelinhas,  devendo conter o seguintes requisitos:

7.1.1. - Descrição completa, detalhada e individualizada dos serviços cotados de maneira a demonstrar que atende a todas as especificações técnicas constantes a partir dos itens constantes neste Edital que são: item um(1)- do objeto;  item dois(2) -  dos elementos constitutivos do plano ambiental e no item três(3) da estrutura e organização do plano ambiental e todos  seus subitens: 3.1, 3.2, 3.3 e 3.4;

7.1.2. - Número desta licitação, a razão social e nome fantasia da licitante, endereço, CEP, telefone, fax, CNPJ/MF, nome e número do banco, número da agência bancária e o número da conta corrente;

7.1.3. - Nome por extenso, cargo e assinatura do responsável pela elaboração da proposta;

7.1.4. - Prazo de validade da proposta não inferior a 30 (trinta) dias, contados da entrega do envelope;

7.1.5. - Prazo para execução dos serviços será de sessenta (60) dias, conforme o estipulado no Cronograma de Execução descrito no subitem 3.3, deste Edital;

7.1.6. - Preço global  dos serviços a serem prestados expressos em algarismos e por extenso, em moeda nacional.

7.2 – Nos valores  propostos incluem todas as despesas com administração, materiais, peças,mão-de-obra, encargos trabalhistas, previdenciários e sociais, transportes, frete,ferramentas e equipamentos auxiliares, todos os tributos incidentes e demais encargos, enfim tudo o necessário para a perfeita execução dos serviços.

7.5 – Em nenhuma hipótese a licitante poderá requerer alteração da proposta apresentada, seja com relação a preços, pagamento ou qualquer condição que importe na modificação dos termos originais, ressalvadas aquelas destinadas a sanar erros formais, alterações essas que serão avaliadas pela autoridade competente do município.

7.6 – Serão corrigidos automaticamente pela CPL quaisquer erros de soma e/ou multiplicação detectados no julgamento das propostas, bem como as divergências que, por ventura, possam ocorrer entre valores, prevalecendo sempre o menor.

7.7 – A falta de data e/ou rubrica na proposta somente poderá ser suprida pelo representante legal presente à sessão de abertura do envelope nº 02 e com poderes para esse fim.
8 –  DO JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS

8.1 - No julgamento das Propostas de Preços, a CPL levará em consideração o critério de MENOR PREÇO GLOBAL , uma vez atendidas todas as especificações estabelecidas  neste  Edital  em seus elementos constitutivos.

 8.2 – Serão desclassificadas:

a) as que não atendam as exigências do edital ou imponham condições;

b) as propostas que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis, nos termos do art 48 da Lei 8.666/93 e suas alterações;

c) contenham ressalvas, observações ou opções de cotação para o mesmo item;

d) sejam omissas, vagas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento;

8.2.1 – Serão considerados preços excessivos aqueles que estiverem acima dos preços praticadas no mercado.

8.2.2 – Na hipótese de considerar manifestamente inexeqüível a proposta, poderá a Administração solicitar a sua viabilidade, através de documentação que comprove que os custos de insumos são coerentes com os de mercado.

8.3 – Na hipótese de absoluta igualdade entre duas ou mais cotações, como critério de desempate, será realizado sorteio, mediante convocação dos licitantes.

8.4 – Do resultado do julgamento tomarão ciência os participantes através da sessão designada pela CPL, em que estando presentes os licitantes ou seus prepostos, ficarão cientes do resultado do julgamento sendo lavrada a ata. Neste momento poderão renunciar expressamente ao direito de interposição de qualquer dos recursos previstos na Lei Federal n.º 8.666/93, referentes ao resultado do julgamento das propostas comerciais .

6.4.1 – Se todas as propostas forem desclassificadas, a Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 03 ( três ) dias úteis para reapresentação de outra, escoimada da causa que ensejou a desclassificação.
8.4.2 – Caso não estejam todos os licitantes presentes à sessão, o resultado do julgamento será notificado aos licitantes ausentes.

8.5. Esta Licitação será processada e julgada com observância do disposto nos artigos 43 e 44, seus incisos e parágrafos da Lei nº 8.666/93, com suas alterações.

8.6. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, depois de obedecido o disposto no parágrafo 2º do artigo 3 da Lei 8.666/93, será utilizado o sorteio, em ato público, com a convocação prévia de todos os licitantes, nos termos do § 2º, do artigo 45.

9. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE

9.1 Somente serão aceitas as propostas cujo preço ofertado não excedam o limite de quinze mil reais (R$15.000,00) referente ao valor estimado pelo Município, conforme levantamento  efetuado.

9.2 Serão desclassificadas as propostas que se apresentarem em desconformidade com este edital, bem como com preços superestimados ou inexeqüíveis.

10. DOS RECURSOS:
10.1. Em todas as fases da presente Licitação serão observadas as normas previstas nos incisos, alíneas e parágrafos do artigo 109 da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, com suas alterações.

10.1.1. Os recursos deverão ser protocolados diretamente junto a Secretaria da Finanças,  Industria e Comercio – Setor de Licitações do Município de Jaguari.

10.2– Notificados os recursos, os demais licitantes terão o prazo de 02 ( dois ) dias úteis  para impugná-los, após o que seguirá o rito do art. 109 da Lei Federal n.º 8.666/93 .

10.3– Não serão considerados os recursos que se basearem em adiantamentos ou notificações da proposta, bem como sobre matéria já decidida em grau de recurso.

10.4– A decisão em grau de recurso será definida e dela dar-se-á conhecimento, pôr escrito, aos interessados.

10.5– O processo terá vista franqueadas aos interessados, que deverão, querendo, solicitar através de requerimento encaminhado à Comissão Permanente de Licitação, cópias das peças do processo necessário à argumentação de seus respectivos recursos, vedada a retirada dos autos do processo.

10.6– Será admitida somente como ato preparatório para salvaguardar o prazo de recurso, a apresentação da peça recursal via fax, observando o prazo legal para sua interposição.

11. DA ENTREGA DO PLANO AMBIENTAL:

11.1 – A adjudicatária ficará condicionada a proceder a entrega do Plano Ambiental Municipal conforme CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO abaixo descrito, contados a partir da assinatura do contrato;

	Etapa/Atividade
	Mês 01
	Mês 02

	
	01
	02
	03
	04
	01
	02
	03
	04

	Formulação e Execução das Políticas Ambientais
	x
	x
	
	
	
	
	
	

	Diagnóstico Ambiental
	
	x
	x
	x
	
	
	
	

	Diagnóstico Sócio-Econômico
	
	x
	x
	x
	
	
	
	

	Identificação e Avaliação dos Impactos Ambientais
	
	
	
	
	x
	X
	
	

	Zoneamento Ambiental
	
	
	
	
	x
	x
	x
	x

	Elaboração de Programas
	
	
	
	
	
	x
	x
	x

	Conclusão


	
	
	
	
	
	
	x
	x

	Audiência Pública
	
	
	
	
	
	
	
	x


12 –  DA ADJUDICADA E DA HOMOLOGAÇÃO

12.1 – A adjudicação será feita na modalidade MENOR PREÇO, em favor da (s) licitante(s) vencedora(s) do presente certame.

12.2 – A homologação desta licitação ocorrerá mediante ato exarado pelo Prefeito Municipal, da qual a(s) adjudicatária(s) será(ão) notificada(s) pela Comissão Permanente de  Licitação.

13. DO PAGAMENTO

13.1 – O pagamento dos serviços da presente licitação serão efetuados em duas parcelas iguais, sendo da seguinte forma:

· cinqüenta por cento (50%) do valor  em trinta(30) dias após a efetivação total  do serviços e  entrega do Plano Ambiental Municipal que deverá ser entregue ao responsável na Secretaria Municipal de Planejamento, Captação de Recursos e Meio Ambiente e ao representante do Conselho Municipal de Meio Ambiente – COMDEMA.  

· cinqüenta por cento (50%) restantes serão pagos  em trinta (30) dias após a aprovação do Plano Ambiental Municipal de Jaguari –RS, no Sistema Integrado de Gestão (SIGA),  da Secretaria Estadual de Meio Ambiente(SEMA).

14.  DAS RESPONSABILIDADES E DOS DIREITOS DAS PARTES

14.1 A CONTRATADA deverá:

14.1.1) Considerar os objetivos da Política Estadual de Proteção Ambiental e do Sistema Estadual de Proteção Ambiental – SISEPRA, conforme a Lei Estadual nº 10.330/94, de 27 de dezembro de 1994, em metas a serem alcançadas e em prazos definidos pelos municípios;
14.1.2) Dar ênfase nos aspectos quantitativos e qualitativos de planejamento, controle e monitoramento do meio ambiente, de forma compatível com os objetivos de melhoria da qualidade ambiental, previstos em Lei e definidos a partir das propostas apresentadas pelos municípios;

14.1.3) Apresentar inventário dos usos presentes dos recursos ambientais locais e dos conflitos resultantes;

14.1.4) Apresentar projeção dos usos e das disponibilidades de recursos ambientais e os conflitos potenciais;

14.1.5) Participar do processo de consulta pública. 

14.1.6) Elaborar o Plano Ambiental do Município de Jaguari -RS de forma satisfatória, conforme o modo e tempo convencionados, efetuando os serviços com cuidado, exatidão, segurança e presteza, com a aprovação dos seguintes Órgãos Fiscalizadores: Secretaria Municipal de Planejamento, Captação de Recursos e Meio Ambiente através do Conselho Municipal de Meio Ambiente – COMDEMA e  da Secretaria Estadual do Meio Ambiente(SEMA) através do Sistema Integrado de Gestão Ambiental(SIGA).
14.1.7 – Obedecer criteriosamente  todas as oito (8) etapas distribuídas em quatro(4) fases conforme o descrito no item três(3)  e também  no Cronograma de Execução,  constantes  deste Edital;

14.1.8 -  O licitante vencedor deverá fornecer ao Município a ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) do Plano, devidamente quitada;

14.1.9 – O  Plano Ambiental Municipal deverão  ser entregue pelo licitante vencedor ao Município, em duas (02) vias impressas e uma cópia digitalizadas em CD-Room;

14.1.10 – O licitante vencedor será responsável por todas as obrigações sociais de proteção aos profissionais envolvidos, bem como todas as despesas necessárias para execução dos serviços, incluindo despesas de deslocamentos, estadia, alimentação, salários, encargos sociais, previdenciários, comerciais, trabalhistas, equipamentos de proteção individual e quaisquer outros que se fizerem necessários ao cumprimento das obrigações decorrentes quando da assinatura do termo contratual, isentando integralmente o Município.

14.1.11 – O licitante vencedor fornecerá todo o material necessário para a execução dos serviços

14.1.12 – O prazo para conclusão dos serviços ao Município, será de sessenta(60) dias contados da  data de assinatura do Termo Contratual.

14.1.13 - Responder por si e por seus prepostos, por danos causados ao Município ou a terceiros por sua culpa ou dolo;

15.2 A CONTRATANTE se obriga:

15.2.1- Efetuar o pagamento à CONTRATADA pela execução do Contrato, pontualmente;

15.2.2- Fiscalizar a realização do serviço, aplicando as penalidades legais e contratuais cabíveis às hipóteses de descumprimento parcial ou total do Contrato;

15.2.3- Rescindir, unilateralmente, o Contrato, quando ocorrer sua inexecução parcial ou total;

15.2.4- Alterar, unilateralmente, o Contrato, quando houver modificações das condições de execução do Transporte Escolar, visando melhor adequar tecnicamente a prestação do serviço aos seus objetivos, ou, ainda, quando necessária a alteração do valor contratual em decorrências de acréscimo ou diminuição quantitativa do seu objeto.

16. DA HIPÓTESE DE RESCISÃO DO CONTRATO

16.1 O presente Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no  artigo 77 e pelos motivos elencados no artigo 78, nos modos previstos no artigo 79, todos da Lei Federal n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, com as alterações da Lei n.º 8.883/94. Constituem motivo para rescisão do contrato:

16.1.1- O não cumprimento ou o cumprimento irregular de clausulas contratuais, especificações, horários, prazos e/ou itinerário;

16.1.2- A subcontratação total ou seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, exceto se admitida no Contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afete a boa execução deste;

16.1.3- O atraso injustificado no inicio dos serviços, objeto da presente licitação;

16.1.4- A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

16.1.5- O protesto de títulos ou a emissões de cheques sem suficiente provisão, que caracterizam a insolvência da CONTRATADA;

16.1.6- Razões de interesse do serviço público;

16.1.7- A supressão por parte da CONTRATANTE, dos serviços, acarretando modificação do valor inicial do contrato, além do limite permitido neste Edital;

16.1.8- A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada impeditiva de execução do contrato.

17 –  PENALIDADES

17.1 – Pela inexecução total ou parcial do ajuste, a administração  poderá,  garantida ampla defesa, aplicar à contratada as seguintes penalidades:

17.1.1) advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à Contratante,  desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave;

17.1.2 ) multas:

a) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos serviços contratados com atraso, decorridos 30 (trinta) dias de atraso o Contratante poderá decidir pela continuidade da multa ou pela rescisão, em razão da inexecução total.

b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global deste contrato, para ocorrências de atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido pelas demais alíneas.

c) 1% (um por cento) por dia sobre o valor da garantia contratual, pela não apresentação/atualização, no prazo estabelecido neste instrumento, da garanti de execução contratual.

d) 5% (cinco por cento) por dia sobre o valor dos serviços contratados, pelo não cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.

e) 5% (cinco por cento) por dia sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção das condições de habilitação exigidas no instrumento convocatório.

f) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de rescisão contratual por inexecução do contrato, caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais, se a entrega for inferior a 50% (cinqüenta por cento) do contratado, caso o atraso ultrapassar o prazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea “a” ou os serviços forem prestados fora das especificações constantes do Cronograma de Execução  e da proposta da CONTRATADA.
17.1.3) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos;

17.1.4) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1 – A  presente licitação poderá ser anulada ou revogada, observado o disposto no art. 49 da Lei Federal nº 8.666/93, se em decorrência de fato superveniente ou impeditivo que possa causar prejuízo ou dano no Patrimônio Público ;

18.2 – A autoridade competente para homologar, revogar ou anular a presente licitação é o Prefeito Municipal ;

18.3 – Independente de declaração expressa a simples participação da empresa nesta licitação, implica, sob as penas da lei, não estar declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública Municipal ;

18.4 – É facultada à Comissão Permanente de Licitação ou autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, promover diligências para completar a instrução do processo, vedada a inclusão de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta ;

18.5 – Todos os documentos, propostas e as atas das sessões serão rubricadas pelos licitantes presentes e pelos membros da Comissão Permanente de Licitação;

18.6 – Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas desclassificadas, a Administração, poderá fixar às participantes o prazo de 03 ( três ) dias úteis para apresentação de nova documentação ou de outras propostas, escoimadas das causas de sua inabilitação ou desclassificação ;

18.7 – A Comissão Permanente de Licitação dirimirá as dúvidas que venham a ser suscitadas pelo presente edital, desde que manifestada por escrito, até 24 (vinte e quatro) horas antes da data fixada para abertura dos envelopes de habilitação;

18.8 – Não serão consideradas alegações de não-entendimento ou de interpretação errônea das condições da licitação fixadas neste edital;

18.9. Será desclassificada a proposta da empresa licitante com sede em outro município, que se encontrar inadimplente com o erário Municipal de Jaguari. A verificação poderá ser realizada através de diligência da Comissão de Licitações junto à Secretaria Municipal de Finanças Industria e Comércio.

18.10. O Município de Jaguari convocará regularmente o interessado para assinar o contrato, dentro do prazo de até 05 (cinco) dias a contar da notificação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções do art. 81, da Lei 8.666/93. É facultado à Administração, quando o convocado não 

assinar o contrato no prazo e condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado,  inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação independentemente da aplicação da penalidade prevista no art. 81, da Lei nº 8.666/93.

18.12. A inabilitação do licitante em qualquer das fases do procedimento Licitatório importa preclusão do seu direito de participar das fases subsequentes.

18.13. Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender quaisquer das disposições do presente Edital.
18.14. Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação da documentação e propostas exigidas no Edital e "não apresentadas” na Reunião de recebimento das Propostas e Documentação.

18.15. Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificações ou substituições das propostas ou qualquer outro documento.

18.16. Os documentos retirados dos envelopes, para o Julgamento da Habilitação, serão rubricados pela Comissão de Licitações e pelos representantes ou procuradores dos Licitantes. Este procedimento será repetido quando da abertura das propostas financeiras.

18.17. Só terão direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recursos, assinar atas e os contratos, os licitantes ou seus representantes credenciados e os membros da Comissão de Licitações.

18.18. Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos a documentação, não serão admitidos à Licitação, os participantes retardatários.

18.19. O Município de Jaguari fica assegurado do direito de, no caso de haver interesse, revogar a presente licitação, sem que caiba aos licitantes quaisquer direitos a reclamação ou indenização.

18.20. São anexos integrantes deste Edital: 

a-  Minuta do Contrato Administrativo  – ANEXO I

b-  Declaração cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da CF: - ANEXO II

c-  Declaração de Enquadramento cfe. art 3º da Lei Complementar nº. 123/2006  – ANEXO III

18.21. Maiores informações serão prestadas aos interessados no horário de expediente: das 08h00min às 14h00min, na Centro Administrativo Municipal de  Jaguari, junto a Secretaria de Finanças Indústria e Comércio – Setor de Licitações, ou pelo telefone (55) 3255-1559 – Ramal 218 ou 211 ou ainda acesso ao site www.jaguari.rs.gov.br.

                

Jaguari, 20  de outubro  de 2009.

ANEXO I

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO  nº. ____/2009

“CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA ELABORAÇÃO DE PLANO AMBIENTAL  MUNICIPAL, QUE FAZEM ENTRE SI, DE UM LADO O MUNICIPIO DE JAGUARI DE OUTRO A EMPRESA ____________.”

O MUNICÍPIO DE JAGUARI, RS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 87.572.046/0001-63, com sede administrativa na Praça Gilson Carlos Reginatto, s/n, neste ato representado pelo Senhor JOÃO MARIO CRISTOFARI, Prefeito Municipal, brasileiro, casado, titular da cédula de identidade n. º 3012202085, expedida por SSP/RS e CPF n. º 305.569.290-04, denominado CONTRATANTE e a Empresa ______________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº ________________, com sede administrativa na Rua __________, nº____, Térreo, Bairro Centro, na cidade de ________ - RS, representada neste ato por seu Proprietário(a) _____________ brasileiro, casado, motorista, portador da célula de identidade RG nº. ____________, SSP/RS, residente e domiciliado na Rua _____________, nº____, no Município de _________, RS, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, firmam o presente CONTRATO, que será regido pelas cláusulas e disposições seguintes, todas em conformidade com o Processo Administrativo nº _____/2009 e Carta Convite nº ______/2009, bem como com o que disciplina a Lei n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, e suas devidas alterações e, supletivamente, com as normas legais de direito privado:

CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1) O objeto do presente contrato  administrativo,  consiste na  elaboração  do PLANO AMBIENTAL DO MUNICÍPIO DE JAGUARI – RS,  que servirá  para a municipalização do licenciamento ambiental de impactos locais. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO PARA A EXECUÇÃO

2.1 A vigência do presente Contrato é a contar da data de sua assinatura, pelo período de sessenta(60) dias obedecido o Cronograma de Execução abaixo:

	Etapa/Atividade
	Mês 01
	Mês 02

	
	01
	02
	03
	04
	01
	02
	03
	04

	Formulação e Execução das Políticas Ambientais
	x
	x
	
	
	
	
	
	

	Diagnóstico Ambiental
	
	x
	x
	x
	
	
	
	

	Diagnóstico Sócio-Econômico
	
	x
	x
	x
	
	
	
	

	Identificação e Avaliação dos Impactos Ambientais
	
	
	
	
	x
	X
	
	

	Zoneamento Ambiental
	
	
	
	
	x
	x
	x
	x

	Elaboração de Programas
	
	
	
	
	
	x
	x
	x

	Conclusão


	
	
	
	
	
	
	x
	x

	Audiência Pública
	
	
	
	
	
	
	
	x


CLÁUSULA TERCEIRA: DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

3.1 DO PREÇO:

3.1.1 Fica estipulado no presente  contrato o  valor de _______________(R$____) pela elaboração do Plano Ambiental Municipal de Jaguari – RS .Devendo o total ser empenhado na dotação orçamentária vigente na Lei 2.693/08 de 27/11/2008.

3.2 DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

3.2.1 O pagamento pelos serviços está condicionado a  entrega total  dos serviços e será da seguinte forma: 

· cinqüenta por cento (50%) do valor  em trinta(30) após a efetivação total  do serviços e  entrega do Plano Ambiental Municipal que deverá ser entregue ao responsável na Secretaria Municipal de Planejamento, Captação de Recursos e Meio Ambiente e ao representante do Conselho Municipal de Meio Ambiente – COMDEMA.  

· cinqüenta por cento (50%) restantes serão pagos  em trinta (30) dias após a aprovação do Plano Ambiental Municipal de Jaguari –RS, no Sistema Integrado de Gestão (SIGA),  da Secretaria Estadual de Meio Ambiente(SEMA).
3.2.2 A administração poderá reter no pagamento o valor  equivalente à     multa aplicada à CONTRATADA , desde que a  decisão  condenatória  tenha  transitado em julgado administrativamente.

CLÁUSULA QUARTA: DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

4.1 As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da  Atividade pertinente (Funcional – Programática), vigente na Lei Municipal que estima a receita e fixa a despesa  para o exercício de 2009 (LOA):

Unidade Orçamentária: Secretaria Munic de Planej, Captação e Rec e Meio Ambiente

Projeto /Atividade: 2056 – Gestão Ambiental

Código Reduzido: 610 – Outros Serviços de Terceiros  - Pessoa Jurídica

Recursos:  0001 – Recurso Livre

CLÁUSULA QUINTA: DAS RESPONSABILIDADES E DOS DIREITOS DAS PARTES

5.1 A CONTRATADA deverá:

5.1.1) Considerar os objetivos da Política Estadual de Proteção Ambiental e do Sistema Estadual de Proteção Ambiental – SISEPRA, conforme a Lei Estadual nº 10.330/94, de 27 de dezembro de 1994, em metas a serem alcançadas e em prazos definidos pelos municípios;
5.1.2) Dar ênfase nos aspectos quantitativos e qualitativos de planejamento, controle e monitoramento do meio ambiente, de forma compatível com os objetivos de melhoria da qualidade ambiental, previstos em Lei e definidos a partir das propostas apresentadas pelos municípios;

5.1.3) Apresentar inventário dos usos presentes dos recursos ambientais locais e dos conflitos resultantes;

5.1.4) Apresentar projeção dos usos e das disponibilidades de recursos ambientais e os conflitos potenciais;

5.1.5) Participar do processo de consulta pública. 

5.1.6) Elaborar o Plano Ambiental do Município de Jaguari -RS de forma satisfatória, conforme o modo e tempo convencionados, efetuando os serviços com cuidado, exatidão, segurança e presteza, com a aprovação dos seguintes Órgãos Fiscalizadores: Secretaria Municipal de Planejamento, Captação de Recursos e Meio Ambiente através do Conselho Municipal de Meio Ambiente – COMDEMA e  da Secretaria Estadual do Meio Ambiente(SEMA) através do Sistema Integrado de Gestão Ambiental(SIGA).
5.1.7 – Obedecer criteriosamente  todas as oito (8) etapas distribuídas em quatro(4) fases conforme o descrito no item três(3)  e também  no Cronograma de Execução,  constantes  deste Edital;

5.1.8 -  O licitante vencedor deverá fornecer ao Município a ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) do Plano, devidamente quitada;

5.1.9 – O  Plano Ambiental Municipal deverão  ser entregue pelo licitante vencedor ao Município, em duas (02) vias impressas e uma cópia digitalizadas em CD-Room;

5.1.10 – O licitante vencedor será responsável por todas as obrigações sociais de proteção aos profissionais envolvidos, bem como todas as despesas necessárias para execução dos serviços, incluindo despesas de deslocamentos, estadia, alimentação, salários, encargos sociais, previdenciários, comerciais, trabalhistas, equipamentos de proteção individual e quaisquer outros que se fizerem necessários ao cumprimento das obrigações decorrentes quando da assinatura do termo contratual, isentando integralmente o Município.

5.1.11 – O licitante vencedor fornecerá todo o material necessário para a execução dos serviços

5.1.12 – O prazo para conclusão dos serviços ao Município, será de sessenta(60) dias contados da  data de assinatura do Termo Contratual.

5.1.13 - Responder por si e por seus prepostos, por danos causados ao Município ou a terceiros por sua culpa ou dolo;

5.2 A CONTRATANTE se obriga:

5.2.1- Efetuar o pagamento à CONTRATADA pela execução do Contrato, pontualmente;

5.2.2- Fiscalizar a realização do serviço, aplicando as penalidades legais e contratuais cabíveis às hipóteses de descumprimento parcial ou total do Contrato;

5.2.3- Rescindir, unilateralmente, o Contrato, quando ocorrer sua inexecução parcial ou total;

5.2.4- Alterar, unilateralmente, o Contrato, quando houver modificações das condições de execução do Transporte Escolar, visando melhor adequar tecnicamente a prestação do serviço aos seus objetivos, ou, ainda, quando necessária a alteração do valor contratual em decorrências de acréscimo ou diminuição quantitativa do seu objeto.

CLÁUSULA SEXTA: DA HIPÓTESE DE RESCISÃO DO CONTRATO

6.1 O presente Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no  artigo 77 e pelos motivos elencados no artigo 78, nos modos previstos no artigo 79, todos da Lei Federal n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, com as alterações da Lei n.º 8.883/94.  Constituem  motivo para rescisão do contrato:

6.1.1- O não cumprimento ou o cumprimento irregular de clausulas contratuais, especificações, horários, prazos e/ou itinerário;

6.1.2- A subcontratação total ou seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, exceto se admitida no Contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afete a boa execução deste;

6.1.3- O atraso injustificado no inicio dos serviços, objeto da presente licitação;

6.1.4- A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

6.1.5- O protesto de títulos ou a emissões de cheques sem suficiente provisão, que caracterizam a insolvência da CONTRATADA;

6.1.6- Razões de interesse do serviço público;

6.1.7- A supressão por parte da CONTRATANTE, dos serviços, acarretando modificação do valor inicial do contrato, além do limite permitido neste Edital;

6.1.8- A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada impeditiva de execução do contrato.

CLAUSULA SETIMA  –  PENALIDADES

7.1 – Pela inexecução total ou parcial do ajuste, a administração  poderá,  garantida ampla defesa, aplicar à contratada as seguintes penalidades:

7.1.1) advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à Contratante,  desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave;

7.1.2 ) multas:

g) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos serviços contratados com atraso, decorridos 30 (trinta) dias de atraso o Contratante poderá decidir pela continuidade da multa ou pela rescisão, em razão da inexecução total.

h) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global deste contrato, para ocorrências de atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido pelas demais alíneas.

i) 1% (um por cento) por dia sobre o valor da garantia contratual, pela não apresentação/atualização, no prazo estabelecido neste instrumento, da garanti de execução contratual.

j) 5% (cinco por cento) por dia sobre o valor dos serviços contratados, pelo não cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.

k) 5% (cinco por cento) por dia sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção das condições de habilitação exigidas no instrumento convocatório.

l) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de rescisão contratual por inexecução do contrato, caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais, se a entrega for inferior a 50% (cinqüenta por cento) do contratado, caso o atraso ultrapassar o prazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea “a” ou os serviços forem prestados fora das especificações constantes do Cronograma de Execução  e da proposta da CONTRATADA.
7.1.3) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos;

7.1.4) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

CLÁUSULA OITAVA: DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

8.1 As situações e casos não expressamente tratados neste Contrato, regem-se pelos dispositivos da Lei Federal l n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, e suas alterações como se em linhas aqui estivessem transcritas e, supletivamente, pelas disposições contratuais de direito privado.

CLÁUSULA NONA: DO FORO

9.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Jaguari, RS, para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias que surgirem do presente Contrato Administrativo.


E, estando assim, justos e contratados, lavrou-se o presente  Contrato, em três(03) vias de igual forma e teor que, após de lido e achado conforme, vai firmado pelos contratantes e por 02 (duas) testemunhas, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.             

                                       Jaguari , ____ de ________________  de 2009.

MUNICÍPIO DE JAGUARI - CONTRATANTE                         ___________________. - CONTRATADA     

   JOÃO MARIO CRISTOFARI                               NOME DO REPRESENTANTE LEGAL/PROCURADOR           
	CNPJ nº. 87.572.046/0001-63                                               
	CNPJ n.º _________________________


TESTEMUNHAS:

1.Nome: ____________________                            2.Nome : ______________________

RG N.º: 4053381465                                                 CPF/MF N.º:       940.294.660-87
ANEXO II

Declaração  de Enquadramento cfe. art 3º da Lei Complementar nº. 123/2006  

 (fora dos envelopes)

À Equipe de Apoio,

__________________________________________________________________________ ., inscrita no CNPJ no _________________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr. (a.) __________________________________________________________., portador(a) da Carteira de Identidade nº __________________ e do CPF nº _______________________________, e do seu contador, o (a) Sr. (a)____________________________________, portador do CRC nº ____________________, DECLARA, para fins de participação no Convite  nº______/2009, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é beneficiária da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.


Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4o do artigo 3o da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

_____________________________________

(data)

__________________________________________________

(representante legal)

__________________________________________________

(contador)

Obs: Esta declaração deverá ser entregue ao Pregoeiro, após a abertura da Sessão, antes e separadamente dos envelopes (Proposta de Preço e Documentos de Habilitação) exigidos nesta licitação, pelas empresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto Lei Complementar nº 123 de 2006.

ANEXO III

MODELO DECLARAÇÃO - ART. 7º. CONSTITUIÇÃO 

À Equipe de Apoio,

(Razão Social da Licitante), .................. , CNPJ sob nº. .............. , declara para os fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento licitatório sob a modalidade de Convite nº. ____/20__, em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º. da Constituição Federal de que não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

_______________, ____de___________ de 20__.

_______________________________

Assinatura do Representante Legal. 



Carimbo do CGC. 

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO – LICITAÇÃO MODALIDADE CONVITE N.º 035/2009.



Declaro, ter recebido o Convite n.º 035/2009 cujo objeto  consiste na  contratação de empresa especializada para  elaboração  do PLANO AMBIENTAL DO MUNICÍPIO DE JAGUARI – RS,  que servirá  para a municipalização do licenciamento ambiental de impactos locais. 

RAZÃO SOCIAL: 

NOME FANTASIA:

C.N.P.J.: 

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

ENDEREÇO DA EMPRESA: 

CIDADE: 

RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO: 

ASSINATURA: 

C.P.F. DO RESPONSÁVEL: 

FUNÇÃO EXERCIDA: 

DATA DA ENTREGA: 

RESPONSÁVEL PELA ENTREGA: 

FAVOR RETORNAR COMPLETA ESTA DECLARAÇÃO O MAIS BREVE POSSÍVEL

PARA O FAX Nº (55) 3255.1559 – Ramal 211 (Fax) ou deverá ser entregue pessoalmente.

É INDISPENSÁVEL A IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA NESTE DOCUMENTO.

Email: compra@jaguari.rs.gov.br   Rodrigo Sonza Departamento de Compras/Licitações.

Em: ____/_____/______.





     JOÃO MARIO CRISTOFARI


              Prefeito Municipal 
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